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RESUMO

A organização da Vigilância em Saúde (VS) constitui um

componente relevante para a gestão municipal do Sistema Único de

Saúde (SUS). Este artigo tem como objetivo descrever uma

experiência de organização das ações de VS em um município do

interior do Ceará. Trata-se de um relato de experiência, de natureza

descritiva e reflexiva, desenvolvido entre março e abril de 2026, no

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. O processo envolveu

reconhecimento situacional, análise documental do Plano Municipal

de Saúde vigente, escuta das coordenações, reuniões

interprofissionais e elaboração de instrumentos organizacionais.

Como produtos, foram elaborados um relatório técnico de análise

situacional, fluxos organizacionais e um organograma operacional. O

relatório sistematizou fragilidades relacionadas à fragmentação das

ações, à integração insuficiente entre os setores, à ausência de fluxos

formalizados, à atuação predominantemente reativa e às limitações

do planejamento. Os instrumentos foram apresentados à gestão

municipal, mas não foram incorporados efetivamente às rotinas

durante o período observado. Conclui-se que a experiência

contribuiu para sistematizar necessidades organizacionais e

formular propostas destinadas a subsidiar a gestão municipal, sem

permitir avaliar a implementação ou os efeitos das mudanças

propostas.

Palavras-chave: Vigilância em Saúde; Gestão em Saúde; Sistema

Único de Saúde; Gestão Municipal.

ABSTRACT

The organization of Health Surveillance (HS) is an important

component of municipal management within Brazil’s Unified Health

System (SUS). This article aims to describe an experience in

organizing HS activities in a municipality in the interior of Ceará,



Brazil. This is a descriptive and reflective experience report

conducted between March and April 2026 within the Municipal

Health Department. The process involved a situational assessment,

documentary analysis of the current Municipal Health Plan,

consultations with sector coordinators, interprofessional meetings,

and the development of organizational tools. The resulting products

comprised a technical situational assessment report, organizational

workflows, and an operational organizational chart. The report

documented weaknesses related to fragmented activities,

insufficient integration between sectors, the absence of formalized

workflows, predominantly reactive practices, and limitations in

planning. The organizational tools were presented to municipal

management but were not effectively incorporated into routine

activities during the period observed. It is concluded that the

experience contributed to systematizing organizational needs and

formulating proposals to support municipal management, although

it did not allow the implementation or effects of the proposed

changes to be assessed.

Keywords: Health Surveillance; Health Management; Unified Health

System; Municipal Management.

1. INTRODUÇÃO

A Vigilância em Saúde (VS) constitui um componente estratégico do

Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo ações voltadas à

promoção, prevenção e proteção da saúde da população, por meio

do monitoramento contínuo de doenças, agravos, fatores de risco e

condições relacionadas ao território (Teixeira et al., 2018).

Sua organização envolve a articulação entre diferentes áreas

operacionais, incluindo a Vigilância Epidemiológica (VIGEP), a



Vigilância Sanitária (VISA), a Vigilância Ambiental (VIAM) e a VSdo

Trabalhador (VISAT), cuja atuação integrada é fundamental para

subsidiar o planejamento e a tomada de decisão na gestão pública

da saúde (Brasil, 2018; Facchini et al., 2025).

Apesar de sua relevância para a organização das políticas públicas

de saúde, a integração das ações de vigilância ainda representa um

desafio para muitos municípios brasileiros. A fragmentação dos

processos de trabalho, as fragilidades nos fluxos de comunicação e a

insuficiente articulação entre os setores podem comprometer a

qualidade das informações produzidas, o planejamento das

intervenções e a capacidade de resposta dos serviços às

necessidades identificadas nos territórios (Adamante, 2023;

Martinelli et al., 2025).

Nesse cenário, a organização dos processos de trabalho e o

fortalecimento da integração interprofissional assumem

importância para a consolidação de práticas de gestão orientadas

pelas necessidades de saúde da população.

A Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) estabelece

diretrizes para a articulação das ações de vigilância com os demais

componentes do SUS, reforçando a importância da integração entre

setores, da análise da situação de saúde e da utilização de

informações para orientar as decisões dos gestores (Brasil, 2018).

Entretanto, a efetivação dessas diretrizes no âmbito municipal

depende também de condições organizacionais que favoreçam a

definição de responsabilidades, a formalização de fluxos

operacionais, a comunicação entre equipes e a coordenação das

atividades desenvolvidas. Dessa forma, a existência de diretrizes



normativas, embora fundamental, precisa estar associada a

estratégias práticas que possibilitem sua incorporação aos processos

cotidianos de trabalho.

Foi nesse contexto que se desenvolveu uma experiência de

reorganização das ações de VSem um município do interior do

Ceará, motivada pela necessidade de fortalecer a estrutura

organizacional, ampliar a articulação entre os diferentes eixos

operacionais e aprimorar os processos de trabalho da gestão

municipal.

A experiência envolveu o reconhecimento da situação

organizacional existente, a identificação de fragilidades e

potencialidades, a elaboração de fluxos de trabalho e a construção

de um organograma para orientar a operacionalização das ações de

vigilância. Esse processo possibilitou refletir sobre o papel da

integração interprofissional e dos instrumentos de organização

gerencial no fortalecimento da capacidade institucional da gestão

municipal.

A relevância do relato reside na possibilidade de sistematizar uma

experiência concreta de reorganização da Vigilância em Saúde,

destacando estratégias organizacionais que podem contribuir para o

planejamento, a comunicação institucional e a coordenação das

ações no âmbito do SUS.

Ao descrever o percurso desenvolvido e os desafios identificados,

busca-se oferecer subsídios para a reflexão sobre práticas de gestão

que possam ser adaptadas a outros contextos municipais,

respeitadas as particularidades organizacionais, administrativas e

territoriais de cada realidade.



Diante desse contexto, estabelece-se a seguinte questão norteadora:

quais estratégias organizacionais foram desenvolvidas para subsidiar

a organização das ações de VS e quais desafios foram identificados

para sua incorporação à gestão municipal do SUS?

A partir dessa questão, o presente relato de experiência tem como

objetivo descrever a experiência no processo de organização das

ações de VS em um município do interior do Ceará, destacando o

percurso desenvolvido, os instrumentos organizacionais elaborados

e os desafios identificados para sua incorporação às práticas de

gestão municipal do SUS.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A VS(VS) integra o conjunto de estratégias fundamentais para a

consolidação dos princípios e diretrizes do SUS, especialmente no

que se refere à integralidade, à descentralização, à territorialização e

à organização das redes de atenção à saúde (Brasil, 1990).

Sua atuação envolve processos contínuos de coleta, análise,

monitoramento e interpretação de dados sobre as condições de

saúde da população, produzindo informações que podem subsidiar

o planejamento e a tomada de decisão em saúde pública (Azevedo

Costa et al., 2022).

Nessa perspectiva, o conhecimento produzido pela vigilância

adquire relevância não apenas por sua capacidade de descrever a

realidade sanitária, mas também por sua utilização na compreensão

de problemas concretos e na orientação das práticas de gestão e

cuidado.



No contexto brasileiro, a Política Nacional de VS(PNVS) estabelece

diretrizes para a integração das ações de vigilância com a atenção à

saúde, destacando a necessidade de articulação entre os diferentes

níveis de atenção e os componentes operacionais da vigilância

(Brasil, 2018).

A concretização dessas diretrizes, entretanto, depende de condições

organizacionais que possibilitem transformar informações e

orientações normativas em práticas coerentes com as necessidades

identificadas nos territórios. Desse modo, a integração entre

vigilância e atenção à saúde constitui tanto uma diretriz institucional

quanto um desafio prático, cuja abordagem requer compreender as

relações entre conhecimento, organização do trabalho e capacidade

de intervenção dos serviços.

Sob a perspectiva da epistemologia pragmática, o conhecimento

pode ser compreendido em sua relação com os problemas da

realidade e com as possibilidades de ação que dele decorrem.

Aplicada à gestão da Vigilância em Saúde, essa perspectiva

direciona a atenção para a maneira como as informações

disponíveis, a experiência dos profissionais e a análise das condições

institucionais são mobilizadas para reconhecer problemas, formular

alternativas e orientar decisões.

O valor do conhecimento, nesse sentido, não se restringe à sua

consistência conceitual, mas envolve também sua pertinência

diante das situações concretas e sua capacidade de subsidiar a ação,

sem pressupor que uma proposta formulada necessariamente

produzirá os resultados pretendidos.



Nessa direção, a organização da VS demanda processos de gestão

que favoreçam a comunicação interprofissional, a definição de fluxos

organizacionais, o monitoramento de indicadores e o fortalecimento

dos sistemas de informação em saúde (Okumoto; Brito; Garcia, 2018).

A participação de enfermeiros, farmacêuticos, médicos veterinários e

outros profissionais pode contribuir para a articulação de diferentes

conhecimentos e perspectivas sobre os problemas sanitários,

favorecendo a construção compartilhada de respostas.

Essa articulação, contudo, requer mais do que a presença de

diferentes categorias profissionais: depende da organização dos

processos de trabalho, da clareza das responsabilidades e da

existência de condições para transformar a colaboração em práticas

coordenadas.

A produção de conhecimentos sobre a situação de saúde da

população permite identificar riscos, necessidades e determinantes

do processo saúde-doença (Evangelista et al., 2026). Para que essas

informações contribuam efetivamente para a gestão, é necessário

que sejam interpretadas à luz das particularidades territoriais e

relacionadas aos processos de tomada de decisão.

Nesse contexto, a governança em saúde oferece elementos para

compreender a coordenação entre atores, a distribuição de

responsabilidades, a transparência e a condução das políticas

públicas (Pereira; Santos, 2022).

A relação entre conhecimento, governança e prática evidencia,

portanto, que a disponibilidade de informações constitui uma

condição importante, mas não suficiente, para a reorganização dos

serviços: sua utilização depende de processos institucionais que



favoreçam a análise dos problemas, a definição de prioridades e o

acompanhamento das decisões.

As fragilidades organizacionais nos serviços de vigilância podem

limitar o planejamento das ações, a utilização das informações

epidemiológicas e a implementação de estratégias de intervenção

(Albuquerque; Albuquerque, 2025). Em contrapartida, a integração

interprofissional e a reorganização dos processos de trabalho

apresentam potencial para qualificar a gestão e ampliar a

articulação das ações nos territórios (Silva, 2022).

Sob uma abordagem pragmática, tais possibilidades devem ser

examinadas a partir das condições concretas em que as

intervenções são formuladas e desenvolvidas, distinguindo-se a

identificação de necessidades, a elaboração de propostas e sua

efetiva incorporação às rotinas institucionais.

Dessa forma, a organização das ações de VSconstitui um campo

relevante para analisar como problemas identificados na realidade

dos serviços podem orientar a produção de conhecimento aplicado

e a formulação de alternativas organizacionais.

Essa compreensão fundamenta o presente relato de experiência,

que aborda um processo de análise situacional e elaboração de

instrumentos para a organização da VS no âmbito municipal,

considerando a relação entre conhecimento, prática profissional e

condições institucionais de implementação.

Busca-se, assim, refletir sobre as possibilidades e os limites de uma

intervenção orientada à identificação de problemas e à formulação

de propostas organizacionais, sem confundir a produção de

instrumentos técnicos com a efetivação das mudanças pretendidas.



3. METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência, de natureza descritiva e

reflexiva, acerca do processo de organização das ações de Vigilância

em Saúde (VS) no âmbito da gestão municipal do Sistema Único de

Saúde (SUS), desenvolvido entre março e abril de 2026, em uma

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de um município do interior do

Ceará.

O percurso metodológico foi orientado pelas contribuições de Mussi,

Flores e Almeida (2021) sobre a elaboração de relatos de experiência.

A experiência ocorreu no contexto das atividades de gestão e

organização da Vigilância em Saúde, envolvendo o grupo gestor da

SMS, representado pela coordenação de Vigilância em Saúde (VS) e

pelas coordenações de Vigilância Sanitária (VISA), Vigilância

Epidemiológica (VIGEP), Saúde do Trabalhador (VISAT) e Controle de

Endemias.

A interlocução com esses atores institucionais integrou o processo

de reconhecimento da realidade organizacional, permitindo

conhecer as atividades desenvolvidas, discutir necessidades dos

setores e identificar fragilidades relacionadas à articulação dos

processos de trabalho.

Inicialmente, realizou-se o reconhecimento situacional por meio de

escutas das coordenações e de análise documental, incluindo o

Plano Municipal de Saúde vigente. Posteriormente, foram realizadas

reuniões interprofissionais e discussões voltadas à organização das

ações, à definição de responsabilidades e à elaboração de propostas

para aprimorar os processos de trabalho.



A partir dessas etapas, foi elaborado um relatório técnico de análise

situacional, contendo a sistematização das informações levantadas,

a identificação das fragilidades organizacionais e a proposição de

possibilidades de melhoria dos processos de trabalho.

Também foram elaborados fluxos organizacionais e um

organograma operacional, concebidos como instrumentos de apoio

à definição de responsabilidades e à coordenação das ações entre os

setores.

A reflexão sobre a experiência considerou o percurso desenvolvido,

as necessidades organizacionais identificadas e os produtos técnicos

elaborados, buscando compreender suas contribuições e seus

limites para a gestão municipal da VS. As escutas e interlocuções

ocorreram como parte do processo de gestão e reconhecimento

situacional, não tendo sido conduzidas com a finalidade de

constituir um conjunto de depoimentos para análise como dados de

pesquisa.

A descrição preserva a identidade do município e dos profissionais

envolvidos, concentrando-se nos processos organizacionais e nos

instrumentos produzidos durante o período relatado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A experiência resultou na elaboração de três produtos técnicos: um

relatório de análise situacional, fluxos organizacionais e um

organograma operacional para a coordenação municipal de VS e

suas subcoordenações. Esses produtos foram desenvolvidos com

base na análise do Plano Municipal de Saúde vigente, nas escutas

com as coordenações e nas reuniões e interlocuções realizadas no

âmbito da gestão municipal.



O relatório técnico sistematizou as informações levantadas durante

o reconhecimento situacional, explicitando as fragilidades

identificadas e apresentando possibilidades de melhoria dos

processos de trabalho.

Entre os problemas identificados, destacaram-se a fragmentação

das ações, a integração insuficiente entre os componentes da

Vigilância em Saúde e os demais serviços municipais, a ausência de

fluxos formalizados, a atuação predominantemente reativa e as

fragilidades no planejamento.

Os fluxos organizacionais foram elaborados com a finalidade de

orientar a articulação entre os setores e favorecer a definição de

responsabilidades nos processos de trabalho. O organograma

operacional, por sua vez, foi concebido para representar a estrutura

proposta para a coordenação municipal e suas subcoordenações.

Assim, os instrumentos constituíram propostas de organização

gerencial voltadas a subsidiar a coordenação das ações e o

planejamento integrado.

Os produtos foram apresentados à gestão municipal, mas não foram

incorporados efetivamente às rotinas dos serviços durante o período

observado. Desse modo, os resultados documentam a

sistematização das necessidades locais e a formulação de propostas

organizacionais, sem demonstrar a implementação consolidada das

mudanças ou seus efeitos sobre a integração dos setores e o

desempenho dos serviços.

Ademais, reforça-se a necessidade de construção de diagnóstico

situacional constitui uma etapa relevante do planejamento em

saúde por permitir reconhecer problemas, considerar as



particularidades do serviço e subsidiar a definição de prioridades.

Ribeiro et al. (2008) discutem sua utilização como instrumento de

apoio ao planejamento e à organização das ações.

De modo complementar, a perspectiva do Planejamento Estratégico

Situacional, abordada por Azevedo (1992) a partir da produção de

Carlos Matus, enfatiza a articulação entre análise dos problemas,

tomada de decisão e gerência. Esses referenciais ajudam a

compreender por que o reconhecimento das fragilidades locais foi

importante para formular propostas organizacionais

contextualizadas, sem pressupor que sua elaboração assegure a

implementação.

As reuniões favoreceram o diálogo entre profissionais de diferentes

formações, incluindo enfermeiros, farmacêuticos e médicos-

veterinários, e permitiram discutir necessidades comuns e formular

encaminhamentos.

Neste contexto, destaca-se que a integração entre VS e APS exige

aproximação dos processos de trabalho, cooperação e organização

territorial das ações (Facchini et al., 2025). Nessa experiência, as

fragilidades identificadas na articulação entre as vigilâncias e os

demais serviços municipais reforçaram a necessidade de fluxos

compartilhados e espaços de diálogo; entretanto, não permitem

afirmar que a integração tenha sido alcançada.

A diferença entre elaborar instrumentos técnicos, obter adesão

institucional e implementar mudanças nas rotinas é importante

para interpretar os resultados. Damschroder et al. (2009)

apresentam a implementação como um processo influenciado pelas



características da intervenção, pelo contexto institucional, pelas

pessoas envolvidas e pelas estratégias adotadas.

Proctor et al. (2011), por sua vez, distinguem resultados como

aceitabilidade, adoção, viabilidade e sustentabilidade. Assim, a

construção e a apresentação dos fluxos e do organograma

correspondem a produtos da experiência, mas não equivalem à sua

adoção ou à consolidação de novas práticas. Como esses aspectos

não foram avaliados separadamente, não é possível estabelecer as

causas específicas da não incorporação observada.

Outro aspecto identificado foi a necessidade de ampliar a integração

entre os sistemas de informação em saúde e os diferentes eixos

operacionais da vigilância. A disponibilidade de dados não garante,

por si só, que as informações estejam integradas ou sejam utilizadas

nos processos decisórios.

Outrossim, a sustentabilidade das mudanças depende da

articulação entre instrumentos técnicos e condições institucionais

para sua implementação. A elaboração do relatório final e dos

instrumentos organizacionais representou uma contribuição

concreta do processo, mas as dificuldades de incorporação pela

gestão limitaram a efetivação das propostas.

A relevância do planejamento na gestão municipal da saúde

também é reforçada pela Portaria GM/MS nº 12.022/2026, que

estabelece seu caráter estratégico, obrigatório e contínuo no SUS,

destacando a necessidade de identificar as necessidades de saúde,

compatibilizá-las com os recursos disponíveis e desenvolver

mecanismos de monitoramento e avaliação (BRASIL, 2026).



Embora posterior ao período desta experiência, essa normativa

dialoga com as fragilidades identificadas, especialmente quanto à

fragmentação das ações e às limitações do planejamento.

Nesse sentido, a elaboração do relatório técnico, dos fluxos

organizacionais e do organograma representou uma contribuição

para a estruturação de propostas de planejamento da Vigilância em

Saúde, cuja efetiva incorporação depende da continuidade dos

processos de gestão e do compromisso institucional com sua

implementação.

Cohn, Westphal e Elias (2005) analisaram a incorporação de

informações nos processos municipais de decisão e apontaram

desafios para seu uso oportuno na gestão. Coelho Neto, Andreazza e

Chioro (2021), por sua vez, examinaram a integração entre sistemas

nacionais de informação em saúde e identificaram obstáculos nessa

articulação.

Esses estudos fundamentam a importância de organizar,

compartilhar e utilizar informações de modo sistemático, mas não

demonstram que tais mudanças tenham ocorrido no município

durante o período relatado.

Os achados também dialogam com a PNVS, instituída pela

Resolução CNS nº 588/2018, que orienta a articulação entre os

componentes da vigilância e sua integração com a rede de atenção

à saúde (Brasil, 2018).

A fragmentação identificada, a atuação reativa e as fragilidades do

planejamento evidenciaram necessidades de organização

compatíveis com a importância atribuída pela PNVS à integração

das ações e ao planejamento. A elaboração de fluxos e de um



organograma representou uma resposta proposta a essas

necessidades, mas a experiência não demonstrou que as mudanças

tenham sido consolidadas.

A descentralização do SUS atribui responsabilidades relevantes aos

municípios, mas a capacidade de organizar e conduzir os processos

de gestão varia conforme as condições institucionais.

Spedo, Tanaka e Pinto (2009) destacam a capacidade de gestão local

como dimensão importante para compreender a descentralização.

Essa discussão contextualiza a relevância de responsabilidades

definidas, processos de trabalho organizados e mecanismos de

coordenação na gestão municipal da VS, sem pressupor que a

descentralização, isoladamente, garanta integração ou

implementação.

A Educação Permanente em Saúde (EPS) pode oferecer um

caminho para que as necessidades identificadas sejam retomadas

coletivamente no cotidiano dos serviços. Ceccim (2005) discute a

aprendizagem vinculada aos problemas reais do trabalho e à

reflexão sobre as práticas.

Nesse sentido, as fragilidades identificadas podem subsidiar

discussões entre os trabalhadores e processos de aprimoramento

organizacional. Essa possibilidade, porém, depende da existência de

espaços de diálogo e envolvimento dos profissionais; não se pode

afirmar que a transformação das práticas tenha ocorrido apenas

com a elaboração e apresentação dos instrumentos.

Sob uma orientação voltada à prática, a experiência relacionou

problemas identificados no cotidiano da VS à elaboração de



propostas organizacionais compatíveis com as necessidades do

serviço.

O relatório, os fluxos e o organograma foram concebidos para

subsidiar a organização dos processos de trabalho e a coordenação

das ações. A experiência também evidenciou que a pertinência

técnica de uma proposta não assegura sua incorporação

institucional, sendo necessário considerar as condições de utilização

e acompanhamento. Essa interpretação não adota uma

epistemologia pragmática formal; refere-se à orientação aplicada da

experiência para problemas concretos de gestão.

As estratégias descritas: o reconhecimento situacional, escuta das

coordenações, análise documental, reuniões interprofissionais e

elaboração de instrumentos organizacionais, podem ser

consideradas em outros contextos municipais, desde que adaptadas

às especificidades territoriais, administrativas e institucionais.

Salienta-se que os resultados apresentados não constituem um

modelo universal, mas uma experiência situada, cuja contribuição

reside na sistematização de necessidades locais e na formulação de

propostas de reorganização.

Sua implementação, contudo, depende do compromisso da gestão

local, da adesão dos profissionais e da incorporação de práticas

baseadas em evidências e de processos contínuos de planejamento,

acompanhamento e avaliação. Assim, a elaboração de instrumentos

técnicos representa uma etapa do processo de reorganização, cuja

continuidade requer condições institucionais favoráveis e

compromisso com o aprimoramento permanente dos serviços.



O relato apresenta limitações relacionadas ao período de realização,

restrito a março e abril de 2026, que não permitiu acompanhar a

incorporação dos instrumentos ao longo do tempo. Também não

foram avaliados seus efeitos sobre a integração entre os setores, o

planejamento municipal ou o desempenho dos serviços.

Portanto, os resultados devem ser interpretados como uma

sistematização da experiência e das necessidades organizacionais

identificadas, sem conclusões sobre a efetividade ou a

sustentabilidade das mudanças propostas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência permitiu sistematizar necessidades organizacionais da

Vigilância em Saúde no âmbito municipal e elaborar três produtos

técnicos: um relatório de análise situacional, fluxos organizacionais e

um organograma operacional. O reconhecimento situacional, a

análise documental, a escuta das coordenações e o diálogo

interprofissional contribuíram para identificar fragilidades

relacionadas à fragmentação das ações, à integração insuficiente

entre os setores e às limitações do planejamento.

O relatório técnico reuniu as informações levantadas, explicitou as

necessidades identificadas e apresentou possibilidades de melhoria

dos processos de trabalho. Os fluxos e o organograma foram

elaborados para subsidiar a definição de responsabilidades e a

organização das atividades da coordenação municipal de Vigilância

em Saúde.

Esses produtos foram apresentados à gestão municipal, mas não

foram incorporados efetivamente às rotinas dos serviços durante o

período observado. Portanto, a contribuição da experiência reside na



sistematização dos problemas organizacionais e na formulação de

propostas para subsidiar a gestão, não sendo possível afirmar que

houve consolidação das mudanças pretendidas.

Como limitação, o período restrito de realização da experiência,

entre março e abril de 2026, não permitiu acompanhar a

incorporação dos instrumentos ao longo do tempo nem avaliar seus

efeitos sobre a integração entre os setores, o planejamento

municipal ou o desempenho dos serviços. Também não foi possível

estabelecer as causas específicas da não incorporação das

propostas. Assim, os resultados devem ser interpretados como uma

descrição do processo desenvolvido e dos produtos elaborados, sem

conclusões sobre sua efetividade ou sustentabilidade.

A experiência oferece um percurso organizacional que pode

subsidiar reflexões em outros municípios, envolvendo análise

documental, escuta dos atores institucionais, identificação de

fragilidades e elaboração de instrumentos de gestão.

Sua adaptação a outros contextos requer considerar as

particularidades territoriais, os recursos disponíveis e as condições

administrativas e institucionais. Estudos posteriores poderão

acompanhar a implementação dos instrumentos e analisar seus

possíveis desdobramentos para a organização das ações de

Vigilância em Saúde no SUS.
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